
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
55.146 - DF (2017/0219545-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : VALTER FERREIRA XAVIER FILHO 
ADVOGADO : VALTER FERREIRA XAVIER FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- DF003137 
ADVOGADA : THAIS JANSEN WATANABE XAVIER  - DF031651 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : CLEUSA DE CAMARGO 
ADVOGADO : VALTER FERREIRA XAVIER FILHO  - DF003137 
ADVOGADA : THAIS JANSEN WATANABE XAVIER  - DF031651 
INTERES.  : MARIA BEATRIZ FETEIRA GONCALVES PARRILHA 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM 
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO NÃO ADMITIDO. 

 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso extraordinário, interposto por VALTER FERREIRA 
XAVIER FILHO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fls. 1096-1097):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FALECIMENTO DA IMPETRANTE. 
HABILITAÇÃO DA SUCESSORA. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA PERSONALÍSSIMA DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. MULTA PREVISTA NO ART. 1021, § 4º, DO 
CPC/2015. APLICABILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL POR AUSÊNCIA DE CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA E DE INTERESSE RECURSAL.

1. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
interposto contra acórdão que, tendo em vista o falecimento da 
impetrante do mandamus, negou provimento ao Agravo Interno 
interposto contra decisão que entendeu pela ausência de interesse 
processual no prosseguimento da Ação e denegou a Segurança, 
declarando extinto o feito, sem resolução do mérito.2. O Superior 
Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de que, ante o 
caráter mandamental e a natureza personalíssima do Mandado de 
Segurança, não é cabível a sucessão de partes, ficando ressalvada aos 
herdeiros a possibilidade de acesso às vias ordinárias. A propósito: 
EDcl no AgRg no RE nos EDcl no MS 16.597/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 16.12.2016; MS 17.372/DF, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 8.11.2011; EDcl 
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no MS 11.581/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 
1º.8.2013.3. No tocante à aplicação da multa a Valter Ferreira Xavier 
Filho, o Tribunal a quo entendeu pela manifesta inadmissibilidade do 
Agravo Interno interposto na origem por advogado que peticionou em 
nome de cliente falecida, carecendo aquele de capacidade postulatória 
para atuar no feito. Assim, padeceu aquele recurso de vício 
irremediável, qual seja, a inexistência do vínculo de representação, e 
falta de interesse recursal, ante a ausência da qualidade de terceiro 
interessado, uma vez que a decisão não lhe causa prejuízo.4. O STJ 
possui entendimento firme e consolidado de que a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é aplicável em virtude do 
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que ocorreu nos 
presentes autos, ante a inequívoca falta de capacidade postulatória do 
causídico para atuar no feito, já que o Agravo Interno foi interposto na 
origem por advogado que peticionou em nome de cliente falecida, e 
inexistência de interesse recursal, por ausência da qualidade de terceiro 
interessado, uma vez a decisão não lhe causa prejuízo. 5. Agravo 
Interno não provido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1121-1142), sustenta o 
recorrente a presença de repercussão geral e a violação dos artigos 97 e 133 da 
Constituição Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1183-1192.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, ao que se tem dos autos, o tema atinente à alegada violação 

dos artigos 97 e 133 da Constituição Federal não foi examinado no acórdão recorrido, 
estando ausente, pois, o prequestionamento.

Observa-se que o aresto restringiu-se a assinalar que, ante o caráter 
mandamental e a natureza personalíssima do Mandado de Segurança, não é cabível a 
sucessão de partes, ficando ressalvada aos herdeiros a possibilidade de acesso às vias 
ordinárias.

Tal circunstância impede a admissão do recurso extraordinário, ante a 
incidência dos Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in 
verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, 
por faltar o requisito do prequestionamento.

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 
PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
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ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 
XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a 
jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: 
“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.” 2. Obstada a análise da suposta afronta aos 
preceitos constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia 
análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, 
procedimento que refoge à competência jurisdicional extraordinária 
desta Corte Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 3. As razões 
do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência 
de ofensa a preceito da Constituição da República. 4. Agravo interno 
conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 
DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 
foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 
embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece 
de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos 
juros e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 
extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 
portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 
processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se. 

Intimem-se. 
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Brasília, 28 de março de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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